
 
PODER JUDICIÁRIO

 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

 
Comarca de Goiatuba

 
2ª Vara Cível, Criminal, Faz. Púb., Reg. Públicos, Família e Sucessões

 
Processo nº 5214956-50.2022.8.09.0067
 
Requerentes: 100 LIMITES TRASPORTES LTDA e outras
 

DECISÃO
 

100 Limites, JM Transportes Goiatuba Ltda. e integrantes do “Grupo 100 Limites
Transportadora” formularam pedido de recuperação judicial.
 

Tutela de urgência parcialmente concedida (movimentação nº 14), tendo Banco
Rodobens S.A. e Banco Paccar S/A interposto agravos de instrumento (autos 5370440-
58.2022.8.09.0067, 5370462-19.2022.8.09.0067 e 5407538-77.2022.8.09.0067), tendo sido
reconhecido a perda de objeto do primeiro e terceiro, enquanto o segundo, 5370462-19, foi
inadmitido (movimentações números 74,75 e 79).
 

Na movimentação nº 37, sobreveio sentença extintiva, cassada pela 4ª Turma da 1ª
Câmara Cível do egrégio TJGO.
 

Na movimentação nº 51, no bojo do Conflito de Competência 189944/GO
(2022/0213923-5), decisão do Ministro Humberto Martins que, liminarmente, fixou a competência
deste Juízo para “decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes”.
 

Agravo Interno em face de concessão de efeito suspensivo nº 5410271-
16.2022.8.09.0067 desprovido (movimentação nº 77)
 

Relatado. Decido.
 

Conforme preceitua o art. 47 da Lei 11.101/05, a recuperação judicial é uma ferramenta
voltada à reorganização financeira e patrimonial das empresas devedoras, norteada pelos
princípios da preservação, função social e estímulo à atividade econômica, a fim de garantir a
manutenção da fonte produtora e dos vínculos empregatícios:
 

“Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo,
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade
econômica”.
 

Na situação concreta em análise, perlustra-se que as requerentes demonstraram
preencher os requisitos elencados no artigo 48 e juntaram os documentos previstos no artigo 51,
ambos da Lei nº 11.101/2005.
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Ante o exposto, DEFIRO o processamento da recuperação judicial das empresas 100
Limites Transportes Ltda., empresa individual de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob
o n° 08.686.745/0001-68, e J M Transportes Goiatuba Ltda., sociedade empresarial de
responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o n° 30.611.874/0001-46.
 

Por via de consequência, consigna-se:
 

a) a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas
atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para recebimento de benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, observando o disposto no art. 61, da Lei n. 11.101/2005 (LRF);
 

b) a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), de todas as ações ou
execuções contra a recuperanda, na forma do art. 6º da LRF, permanecendo os respectivos autos
no Juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos §§1º e 2º o do art. 6º e as
relativas a créditos excetuados na forma dos §§3º e 4º do art. 49 d da LRF;
 

c) com fundamento da tutela de urgência deferida (movimentação nº 14), a suspensão
de toda e quaisquer eventual medida(s) de arresto, sequestro, busca e apreensão, reintegração
de posse, depósito, imissão de posse ou qualquer outro provimento que possa acarretar privação
ou perda da posse, propriedade ou uso de bens que compõem a frota das requerentes e sejam
essenciais ao soerguimento das empresas, em especial os veículos obtidos por meio de contratos
de alienação fiduciária com reserva de domínio e/ou leasing, até a conclusão do stay period;
 

d) o dever das requerentes de:
 

d.1) apresentarem, mensalmente e enquanto tramitar a recuperação judicial, contas
demonstrativas, sob pena de destituição de seus administradores;
 

d.2) fazerem constar, doravante e até o encerramento da recuperação judicial, em
todos os atos por praticados, após o seu nome empresarial, a expressão "em recuperação
judicial”;
 

d.3) comunicarem aos Juízos respectivos acerca do processamento da presente e da
suspensão das ações e execuções ora determinada;
 

d.4) facultarem ao Administrador Judicial, assim como seus auxiliares credenciados,
livre acesso às suas dependências, livros e registros contábeis, sistemas de informática, extratos
bancários e demais documentos.
 

d.5) que os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na
forma e suporte previstos em lei, permaneçam à disposição deste juízo, da Administração Judicial
e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado, podendo ser ordenado o depósito em
cartório caso necessário;
 

d.6) providenciarem a publicação do edital em jornal de grande circulação no prazo de
05 (cinco) dias, a contar da intimação acerca da expedição do documento.
 

d.7) Que as correspondências a serem enviadas aos credores pela Administração
Judicial (art. 22, inciso I, alínea “a” da Lei nº 11.101/2005), assim como em todos os Editais e
Avisos a serem publicados constem expressamente a qualificação completa das devedoras, com
objetivo de cumprir rigorosamente o princípio da publicidade aos interessados;
 

d.8) Que as correspondências referidas no item anterior sejam enviadas aos credores,
mediante a devida comprovação e posterior juntada nos autos;
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d.9) Que a Administração Judicial, além e dentre as informações a serem trazidas no
seu primeiro relatório, averigue e inclua: esclarecimentos sobre o atual funcionamento da
empresa requerente; informações sobre a inexistência de empregados; averiguação in loco de
todas as dependências e atividades exercidas pela devedora, relacionadas aos objetivos sociais,
com registros fotográficos;
 

d.10) Que os relatórios mensais das atividades da devedora elaborados pela
Administração Judicial (art. 22, II, c da Lei nº 11.101/05) sejam, impreterivelmente, juntados aos
autos até o 10º dia útil de cada mês subsequente;
 

Com fundamento nos artigos 53, caput e 73, II, ambos da Lei 11.101/2005, FIXO o
prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação desta decisão, para que as
sociedades postulantes apresentem o plano de recuperação judicial, sob pena de convolação em
falência.
 

NOMEIO, para exercer a função de administrador judicial, CINCO STENIUS
CONSULTORIA ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, inscrita no CNPJ sob o nº
19.688.356/0001-98 (profissional responsável Stenius Lacerda Bastos – CPF: 438.917.211-53),
estabelecida na Avenida Olinda, nº 960, Conj. 1.704 – Lot Park Lozandes, CEP 74.884-120,
Goiânia/GO, telefones (62) 2020.2475 e (62) 991 473 559 e e-mail cincos@stenius.com.br,
inscrita no Banco de Administradores Judiciais da Corregedoria Geral da Justiça de Goiás, cujo
representante legal deverá ser intimado, para assinar o respectivo termo no prazo de 48h
(quarenta e oito horas), com o compromisso de bem e fielmente desempenhar o encargo e
assumir todas as responsabilidades a ele inerentes, em conformidade com o art. 33 da Lei nº
11.101/2005.
 

Fixo a remuneração da Administração Judicial em 3,5% (três vírgula cinco por cento)
sobre o valor devido aos credores submetidos à Recuperação Judicial, (artigo 24, caput e §5º da
Lei nº 11.101/2005) que deverá ser paga em 12 (doze) parcelas mensais, com início em 5 de
fevereiro de 2023 e no mesmo dia dos meses seguintes;
 

As recuperandas deverão custear, ainda, as despesas de transporte, hospedagem e
alimentação do representante da Administração Judicial quando de seus deslocamentos para
outras cidades do Estado ou unidades da Federação e com a contratação de profissionais ou
empresas especializadas para auxiliá-la no curso do procedimento, segundo as necessidades por
ela apontadas, desde que autorizadas judicialmente (art. 22, I, “h” da Lei nº 11.101/2005);
 

Por fim, INDEFIRO o requerimento de expedição de ofícios aos Juízos onde tramitam
procedimentos alcançados pela determinação “c” da presente decisão, porquanto cabe à parte
interessada informar o processamento da recuperação naqueles autos.
 

PROCEDA-SE à intimação eletrônica do Ministério Público, da União Federal, do
Estado de Goiás e do Município de Goiatuba/GO, a fim de que tomem conhecimento da
recuperação judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos
demais interessados;
 

EXPEÇA-SE e PUBLIQUE-SE edital, no órgão oficial, na forma disposta no §1º do art.
52 da Lei 11.101/2005, contendo: a) o resumo do pedido e desta decisão; b) a relação nominal
dos credores, em que se discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito; c) a
advertência de que os credores terão o prazo de 15 dias para habilitação de créditos perante a
Administração Judicial; e d) a advertência de que os credores terão o prazo de 30 dias para
apresentação de objeção ao plano de recuperação judicial, contados da publicação da relação de
credores de que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/05 ou do respectivo aviso de recebimento;
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OFICIE-SE à Junta Comercial do Estado de Goiás para anotação da expressão “em
recuperação judicial” no registro competente devendo constar em todos os atos da empresa, após
o nome empresarial, a expressão “EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL”.
 

OFICIE-SE à Secretária Especial da Receita Federal do Brasil (artigo 69, parágrafo
único da Lei nº 11.101/2005).
 

Que a escrivania cumpra imediatamente todas as providências de seu encargo, acima
elencadas.
 

Intime-se. Cumpra-se.
 

Goiatuba/GO, data da assinatura.
 
 
 

PAULO ROBERTO PALUDO
 

JUIZ DE DIREITO
 

(assinado eletronicamente)
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